
 

 

Título do Projeto: Verificação de adaptabilidade ao eSocial e 
consultoria de implantação para microempresas 
e empresas de pequeno porte do município de 
São Bernardo do Campo. 

Coordenador/a e carga horária: Rosana Gribl Vellucci / 5h30 semanais 
Tempo de duração do Projeto: Dois semestres letivos consecutivos 
No. Total de alunos envolvidos: 2 

 

Descrição do projeto: 
 

Título: Verificação de adaptabilidade ao eSocial e consultoria de implantação 
para microempresas e empresas de pequeno porte do município de São 
Bernardo do Campo. 
 

Introdução  

No Brasil, as empresas estão sujeitas ao recolhimento de muitos tributos e 

ao cumprimento de várias obrigações acessórias, de modo a demonstrarem para 

os órgãos Governamentais o cumprimento de suas obrigações no que diz respeito 

ao Direito Trabalhista e Previdenciário (RODRIGUES; MARCHEZIN; HENRIQUES, 

2014). 

Como exemplo dessas obrigações acessórias trabalhistas e previdenciárias 

podem ser citadas o livro de registro de empregados, a folha de pagamento, a Guia 

de Recolhimento do FGTS e Informações à Previdência Social (GFIP/Sefip), o 

Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), a Comunicação de 

Acidente de Trabalho (CAT), o Perfil Profissiográfico Previdenciário (PPP), a 

Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), a Declaração do Imposto de Renda 

Retido na Fonte (Dirf) e o Manual Normativo de Arquivos Digitais (Manad). 

Na figura 1 é possível que seja visualizada toda essa dinâmica de obrigações 

acessórias de informações de mão de obra da atualidade: 

 

Figura 1 – Obrigações Acessórias do Empregador Atualmente 

 

PROPOSTA DE PROJETO DE PESQUISA  



 

 

 

Fonte: Vellucci (2017, p. 61) 

 

E, é exatamente nesse cenário, que entra o eSocial, pois de acordo com 

eSocial (BRASIL, s.d.)  através desse programa o empregador poderá cumprir com 

todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias e tributárias através de uma única 

fonte de informações. Desse modo, as informações que atualmente são 

apresentadas de acordo com a figura 1 passarão a ser enviadas ao eSocial, 

conforme demonstrado na figura 2: 

 

Figura 2 – Obrigações Acessórias do Empregador após o eSocial 

 



 

 

 

Fonte: Viana, Amorim e Machado (2014, p. 11). 

 

A perspectiva é de que as empresas que se prepararem adequadamente 

para o eSocial “poderão não apenas evitar dissabores, como multas e processos, 

mas também sairão dessa fase de transição com uma melhor gestão de pessoas” 

(PWC BRASIL, 2014, p. 14).  

Vale destacar aqui que, ao contrário do que muitos empresários pensam, o 

atendimento ao eSocial é mais do que um simples ajuste de sistema e envolve 

“cinco grandes frentes que devem ser preparadas para o eSocial, tais quais: 

pessoas; tecnologia; revisão trabalhista, previdenciária e fiscal; processos e 

estrutura; e governança” (PWC BRASIL, 2014 apud VELLUCCI, 2017, p. 23). 

Nesse sentido, um trabalho de consultoria na fase pré-implantação do 

eSocial, pode ser de muita valia e importância na adequação dos processos atuais 

ao modelo do eSocial. 

 

 

 

 



 

 

Justificativa 

 Estudo realizado por Vellucci (2017, p. 115) constatou que “as empresas de 

pequeno porte são as que estão menos adaptadas ao eSocial, assim como, são as 

que têm menos envolvimento da direção”.  

 Esse resultado corrobora com o que Lima et al. (2016) concluíram em 

pesquisa sobre outros componentes do SPED, que evidenciou que as organizações 

que mais sofreram impacto foram as microempresas e as de pequeno porte. 

  

Relevância  

 Ao desenvolver este projeto um de seus objetivos está na divulgação junto 

às empresas de São Bernardo do Campo da possibilidade de essas receberem as 

consultorias que a Agência Metodista tem a oferecer. 

 

Objetivos do projeto:  

 Trata-se de uma pesquisa de campo que gerará estudos de casos das 

empresas analisadas, bem como, uma análise de como as empresas estão se 

adaptando ao eSocial e os reflexos em suas rotinas com a implantação do mesmo. 

 O objetivo geral é verificar a adaptabilidade e o envolvimento das diretorias 

de empresas de pequeno porte de São Bernardo do Campo com o eSocial de modo 

que seja possível ajudá-las com a implantação do mesmo. 

 Desse objetivo geral, surgem os seguintes objetivos específicos:  

 Verificar a adaptabilidade das empresas ao eSocial, através da aplicação 

de um instrumento de levantamento de adaptabilidade ao eSocial pelas 

organizações; 

 Verificar o envolvimento das Diretorias das empresas com o eSocial, 

através da aplicação de instrumento de levantamento do envolvimento da direção 

com o eSocial; 

 Verificar a existência de práticas que estão em desacordo com requisitos 

legais e que podem se apresentar como um problema com a implantação do 

eSocial; 

 Propor ações de adaptação das empresas ao eSocial; 

 Elaborar artigos sobre o tema. 



 

 

 

Público-alvo 

 A classificação de porte de empresa levará em consideração o número de 

empregados, portanto terá como referência critérios que são divulgados pelo 

Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE, 2013), cuja 

distribuição pode ser visualizada no quadro 1. 

 

Quadro 1 – Porte de empresa tendo como base o número de empregados 

Porte 
Segmento 

Indústria Demais 

Microempresa Até 19 empregados Até 9 empregados 
Pequena empresa De 20 até 99 

empregados 
De 10 até 49 
empregados 

Média Empresa De 100 a 499 
empregados 

De 50 a 99 empregados 

Grande Empresa 500 ou mais 
empregados 

100 ou mais 
empregados 

Fonte: Adaptado de SEBRAE (2013, p. 17 apud VELLUCCI, 2017, p. 91) 
 

 Como o foco desse trabalho são as pequenas empresas de São Bernardo do 

Campo, serão atendidas de forma gratuita pelo projeto, empresas do segmento da 

indústria com até 99 empregados e, dos demais segmentos, com até 49 

empregados.  

 Entretanto, empresas com mais empegados, poderão participar da aplicação 

dos instrumentos do levantamento de adaptabilidade ao eSocial e do envolvimento 

da direção com o eSocial, de modo que seja possível obter dados para elaboração 

de artigos sobre o tema. 

 

Resultados esperados 

 Ajudar empresas de pequeno porte a se adaptarem ao eSocial e implantarem 

esse projeto com sucesso. 

 

Fundamentação teórica 

 De acordo com Vellucci (2017, p.111) a adaptabilidade ao eSocial pelas 

organizações é formada por três componentes (dimensões) – “atendimento a 



 

 

leiautes, requisitos legais e conscientização”, “competências de pessoal” e 

“tecnologia” – que envolvem ao todo 11 variáveis. 

 Esse achado vai ao encontro com o que a PWC Brasil (2014) e com autores 

como Duarte (s.d. apud EXAME, 2014) e Marin; Silva e Gonçalves (2015) falam 

sobre a adaptabilidade ao eSocial.  

 Também corrobora com achados de autores como Petri et al. (2013), 

Cordeiro e Klann (2014), Jordão et al. (2015) e Lima et al. (2016) em suas pesquisas 

feitas sobre a implantação de outros componentes do Sistema Público de 

Escrituração Digital (SPED) do qual o eSocial também faz parte. 

 Conforme o Decreto nº 8.373 (BRASIL, 2014, s.p.) o eSocial é um 

“instrumento de unificação da prestação das informações referentes à escrituração 

das obrigações fiscais, previdenciárias e trabalhistas e tem por finalidade padronizar 

sua transmissão, validação, armazenamento e distribuição, constituindo ambiente 

nacional”.  

 Já o envolvimento da direção com o eSocial “é unidimensional e composto 

por 5 variáveis” (VELLUCCI, 2017). De acordo com Kets de Vries; Guillén Ramo e 

Korotov (2009) o envolvimento dos executivos sêniores é importante para que as 

mudanças sejam realmente institucionalizadas. 

 Campos e Iarozinski Neto (2009) e Vezzoni et al. (2011) mencionam que o 

envolvimento da alta administração é um fator crítico de sucesso na implantação de 

um projeto.  

 Para a PWC Brasil (2014, p. 15) é necessário o “apoio da alta administração 

para garantir a dedicação dos profissionais e alocar os recursos necessários às 

ações previstas para a transição”. 

 Outro aspecto que demostra a importância desse envolvimento é que de 

acordo com a pesquisa feita por Vellucci (2017) existe correlação positiva e 

significante entre a adaptabilidade ao eSocial e o envolvimento da direção.  

 Por fim, pesquisa feita por Vellucci (2017) validou o que mencionam Marin; 

Silva e Gonçalves (2015) de que as empresas têm práticas que estão em desacordo 

com os requisitos legais e essas práticas podem se constituir em um problema na 

implantação do eSocial. 

 



 

 

 

 

Metodologia:  

 Estudo de caso, com abordagem quali-quantitativa. Utilização de instrumento 

de levantamento de adaptabilidade ao eSocial pelas organizações e de 

levantamento do envolvimento da direção com o eSocial. 

 Realização de entrevista semiestruturada para verificar a existência de 

práticas em desacordo com os requisitos legais. 

 

CRONOGRAMA  

PROJETO: Verificação de adaptabilidade ao eSocial e consultoria de implantação 

para microempresas e empresas de pequeno porte do município de São Bernardo 
do Campo. 
 

ETAPA PERÍODO (ano 2017) 

Seleção dos alunos – pesquisadores 13 a 17 de março 

Treinamento 20 a 31 de março 

Apresentação de palestras sobre o tema para 
captação de empresas 

03 a 14 de abril 

Escolha das empresas participantes 17 a 28 de abril 

Análise das empresas captadas - delegar equipes 01 a 05 de maio 

Treinamento sobre o eSocial com os empresários 08 a 19 de maio 

Aplicação dos instrumentos de adaptabilidade e 
envolvimento da diretoria com o eSocial 

22 a 26 de maio 

Tabulação dos resultados 05 a 15 de junho 

Entrega, apresentação e discussão dos resultados 
com os empresários 

07 a 11 de agosto 

Entrevista semiestruturada para a verificação de 
práticas em desacordo com os requisitos legais 

14 a 25 de agosto 

Transcrição das entrevistas 28 a 31 de agosto 

Análise dos resultados e elaboração de proposta de 
adequação 

04 a 15 de setembro 

Entrega de proposta de adequação aos empresários 18 a 22 de setembro 

Desenvolvimento dos estudos de caso e de artigo final 
02 de outubro a 30 de 

novembro 

 
Observação: 



 

 

 O projeto será desenvolvido no campus Vergueiro sempre as quartas e 

sextas-feiras das 18:00 às 19:00 horas no Escritório da Agência Metodista 

de Consultoria sala VB304. 
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